PARECER Nº 649, DE 216
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 986, DE 2015 – VETADO
De autoria do nobre Deputado Estevam Galvão, o Projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade dos fornecedores de produto ou serviços informarem histórico dos preços dos produtos ou serviços em promoção.

         Nos termos regimentais, o projeto tramitou regularmente e foi aprovado, mediante a adoção da emenda aglutinativa de fls. 29/31, na 85ª Sessão Extraordinária, de 17 de dezembro de 2015, havendo sido publicado o Autógrafo nº 31.480 no Diário Oficial de 18 de fevereiro de 2016, conforme foi informado na respectiva cópia às fls. 39/42.

         Entretanto, o Senhor Governador opôs veto total ao Projeto de lei, como se vê às fls. 43/45, o qual foi publicado no Diário Oficial de 10 de março de 2016, sendo a matéria restituída para reexame desta Assembleia Legislativa.

         Com efeito, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, foi vetado, totalmente, o Projeto de lei nº 986, de 2015, que havia sido aprovado por esta Casa de leis, como se demonstrou acima.

         Uma vez recebido o veto governamental a proposição retorna às Comissões para análise e deliberação nos termos do artigo 232 da XIV Consolidação do Regimento Interno

         Com o devido respeito, discordamos do veto oposto à propositura, como adiante passaremos a expor.

         O Projeto de lei já havia recebido voto favorável com emenda, de nossa lavra, aprovado na Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) em 25 de novembro de 2015, conforme consta às fls. 19/22 verso.

         No curso processual, uma vez aprovado o requerimento de tramitação em regime de urgência (fls. 11) e com base na alínea “d”, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais (CDD), de Atividades Econômicas (CAE) e de Finanças, Orçamento e Planejamento (CFOP) que aprovaram o respectivo Voto favorável na forma de um Substitutivo e contrario à Emenda da CCJR, do Relator, o nobre Deputado Cezinha de Madureira, adotando-o como parecer, em 09/12/2015, e ficando completa a instrução do processo, conforme consta a fls. 28 verso.

         A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

         O projeto é oportuno e digno de aprovação, na medida em que determina ações procedimentais de aplicação que não colidem com as normas federais vigentes, e que trarão enorme benefício à sociedade.

         Nessa conformidade, a proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse proibir o seu trâmite regular.

         Com efeito, o projeto pretende, com a adoção das medidas apresentadas, tão somente resguardar direitos e proteger o consumidor.

         Além disso, é importante frisar que o projeto de lei, ora sob análise desta CCJR, abarca tema que não conflita, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual.

         Convém salientar, sob a ótica constitucional, que, em relação ao tema sobre o qual dispõe a propositura, assim estabelece a Constituição Federal:

         “Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

         (...)

         V - produção e consumo;”

         A propósito, com relação ao mesmo tema assim determina a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF):

         “A competência legislativa concorrente da União para editar normas gerais referentes à produção e consumo, à proteção do meio ambiente e controle da poluição e à proteção e defesa da saúde. Artigo 24, V, VI e XII e §§ 1º e 2º da Constituição Federal.” (ADI 2.396, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ 01/08/03)

         "Lacres eletrônicos nos tanques dos postos de combustíveis. Competência concorrente que permite ao Estado regular de forma específica aquilo que a União houver regulado de forma geral.” (ADI 2.334, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 30/05/03)

         "Lei nº 12.420, de 13.01.1999, do Estado do Paraná, que assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre natureza, procedência e qualidade dos produtos combustíveis, comercializados nos postos revendedores situados naquela unidade da federação. (...) Com efeito, a Constituição Federal, no art. 24, incisos V e VIII, atribui competência concorrente à União, aos Estados e ao Distrito Federal para legislar sobre produção e consumo e responsabilidade por dano ao consumidor." (ADI 1.980-MC, Rel. Min. Sydney Sanches, DJ 25/02/00)

         Ora, o Estado pode e deve legislar em favor de produção e consumo, inclusive sobre os direitos que resguardam o consumidor: elo mais frágil da relação comercial ou de serviços!

         Por esses motivos, a proposta é absolutamente apropriada e muito relevante, sobretudo levando-se em conta a fragilidade do consumidor na relação comercial ou de serviços.

         Ante o exposto, com do devido respeito, manifestamo-nos contrariamente ao Veto governamental e favoravelmente ao Projeto de lei nº 986, de 2015, opinando, por conseguinte, pela rejeição do Veto total oposto à propositura.

a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário ao veto e favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23/3/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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